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Fluxo 01 – Conteúdos a serem abordados no  MAPA DE 

Fonte: Imagem retirada do Google. 

APRESENTAÇÃO 
 

O Mapa Regional de Saúde se constitui numa ferramenta de planejamento. É a 

descrição e análise geográfica da distribuição de recursos humanos, de ações e 

serviços de saúde ofertados pelo SUS e pela iniciativa privada. Dispõe de informações 

da capacidade instalada da rede existente, dos investimentos, do desempenho aferido 

a partir da série histórica dos indicadores assistenciais e de saúde, indicadores 

sociodemográficos e econômicos, de forma a possibilitar a análise da situação de 

saúde em cada território. Também permite elencar os problemas a serem superados, 

favorecendo o processo de Planejamento Regional Integrado - PRI (BRASIL, 2014).  

As informações que constituem o MAPA DE SAÚDE possibilitam aos gestores 

do SUS o entendimento de questões estratégicas para o planejamento das ações e dos 

serviços de saúde, facilitando a tomada de decisão. Para sua elaboração devem-se 

considerar também as identidades culturais, as necessidades de saúde e a economia 

de escala (BRASIL, 2014). 

No presente documento, a 

Região de Saúde deverá contemplar os 

conteúdos descritos ao lado (Fluxo 01 ). 

Este Instrutivo tem por objetivo 

orientar as Gerências Regionais de 

Saúde na elaboração dos Mapas 

Regionais de Saúde. Foi elaborado de 

tal forma que o leitor possa 

intuitivamente e criativamente elaborar o 

mapa de saúde de forma sucinta e objetiva, apresentando os principais aspectos que 

devem ser tratados, assim como as análises e desafios. 

Por ser um processo vivo, este documento estará sempre em construção, 

haverá incorporações de temas e abordagens sempre que se fizer necessário. 

Inês Eugênia Ribeiro da Costa 
          Diretora Geral de Gestão Estratégica da Informação 

 e Custos em Saúde 
 

Luciana Figueiroa 
Diretora Geral de Gestão Regional de Saúde 

 
Jany Welma de Sá Albuquerque 

Superintendente de Articulação Estratégica e Gestão de Custos em saúde 
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1. INTRODUÇÃO 

 
Esse espaço deve conter uma breve apresentação do documento, seu objetivo e 

temas a serem apresentados. 

 

Como fazer? 

 

 

 

 

“O documento ora apresentado trata do Mapa de Saúde da Região XX. 

O mapa de Saúde aborda questões que dizem respeito a aspectos 

relacionados ao perfil de gerenciamento dos serviços de saúde à 

população. Para isso, serão abordados os aspectos sociodemográficos 

e econômicos, os indicadores de saúde, o conhecimento da rede de 

atenção, oferta de serviços e seus investimentos. O principal objetivo do 

Mapa de Saúde é ser uma ferramenta de gestão que apresente um 

panorama geral da saúde na Região de Saúde, de forma a facilitar o 

planejamento e intervenções do gestor. Segundo o Decreto 7.508/2011, 

um mapa de saúde deve conter descrição geográfica da distribuição de 

recursos humanos e de ações e serviços de saúde ofertados pelo SUS 

e pela iniciativa privada, considerando-se a capacidade instalada 

existente, os investimentos e o desempenho aferido a partir dos 

indicadores de saúde do sistema. Sendo assim, o presente documento 

contempla tais exigências abordando os temas:  

- Indicadores sociodemográficos e econômicos; 

- Indicadores de saúde; 

- Atenção Primária - ordenadora da rede de atenção; 

- Redes de Atenção à Saúde instituídas e vazios 

assistenciais; 

- Gestão do Trabalho e Educação em Saúde; 

- Governança e Controle Social; 
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2. INDICADORES SOCIODEMOGRÁFICOS E ECONÔMICOS 

  

 

 

 

 

 

 

Como fazer? 

 

 

 

 

 

 

 

2.1. CONDIÇÕES SOCIOECONÔMICAS E DEMOGRÁFICAS 

 

Iniciar este tópico pela caracterização da regionalização do Estado de 

Pernambuco, macrorregiões e microrregiões (caso exista esta informação territorial), 

enfatizando a Região de Saúde a ser discutida no mapa. Alguns pontos são 

importantes: os limites e a área territorial, localização, divisões territoriais da região; 

municípios abrangentes; distância média dos municípios vizinhos e do centro de 

referência da região; principais vias de acesso, bem como as principais rodovias. Feito 

isto, iniciar a descrição das condições socioeconômicas e demográficas: 

 

a. Caracterizar a população da Região de Saúde 

Levar em consideração os números absolutos, como também estabelecer as 

relações existentes entre as variáveis. Assim é importante: a densidade 

demográfica, nº total da população da Região de Saúde e municípios por sexo 

e faixa etária, população em áreas rurais e urbanas, caracterização da 

população em situação de rua (se houver), população negra (quilombolas...), 

populações indígenas, entre outros; a dinâmica populacional (análise de 

pirâmide e curva de crescimento populacional); IDH (nível de escolaridade por 

Indicadores de saúde são usados como parâmetros cujo objetivo é a avaliação 
Sanitária, com foco na tomada de decisões e programação das ações de saúde. Elas sintetizam 
as informações mais importantes sobre a real situação de saúde e o desempenho do sistema de 
saúde. Dessa forma, é imprescendível refletir a situação sanitária de uma população e servir para a 
vigilância das condições de saúde. Os indicadores podem ser classificados como: demográficos, 
socioeconômicos, saúde, recursos, acesso e cobertura (OPAS, 2008). 

Neste tópico deverão ser abordadas questões que 
caracterizarão as Regiões de Saúde, quanto a sua estrutura e 
organização, como também a sua população nos termos 
socioeconômicos e demográficos. Dessa forma, este capítulo será 
dividido em 02 tópicos: condições socioeconômicas e 
infraestrutura. Cada tópico deverá ser abordado de forma objetiva 
e dinâmica; é interessante adotar tabelas, gráficos, imagens e 
mapas que terão autonomia suficiente para expor informações 
necessárias. 

A seguir, seguem sugestões para compor as informações. 
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sexo e raça/etnia; taxa de desemprego, principais atividades econômicas, PIB, 

renda per capita).  

 

Sugestão de fontes de pesquisa  

http://portal.saude.pe.gov.br/aplicativo/secretaria/cadernos-de-informacoes-em-saude 

Plano Estadual de Saúde 2020-2013 

 

Exemplos de tabelas/gráficos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

b. Vocação Econômica da Região de Saúde e dos Munic ípios 

 

Levar em consideração as atividades econômicas mais prevalentes na 

região de saúde e municípios, como aqueles que promovem oportunidades na 

geração de renda da população local. 

 

Sugestão de fontes de pesquisa 

http://portal.saude.pe.gov.br/aplicativo/secretaria/cadernos-de-informacoes-em-saude 

http://www.condepefidem.pe.gov.br/web/condepe-fidem  
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2.2. DADOS DE INFRAESTRUTURA BÁSICA  

 

Considerando os determinantes sociais da saúde, descrever a cobertura de 

rede de abastecimento de água; cobertura de rede de esgoto; cobertura de coleta de 

lixo; cobertura da rede de energia elétrica; índice de qualidade da água, entre os 

municípios. 

 

Sugestão de fontes de pesquisa 

http://portal.saude.pe.gov.br/aplicativo/secretaria/cadernos-de-informacoes-em-saude 

http://www.anuario.pe.gov.br/infraestrutura/saneamento 

http://www.condepefidem.pe.gov.br/web/condepe-fidem  

Plano Estadual de Saúde 2020-2023. 

 

 

3. INDICADORES DE SAÚDE 

 

Como fazer? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste tópico, serão abordados os indicadores de  
nascimento, mortalidade, morbidade e imunização. Eles  
deverão ser apresentados por meio de tabelas, gráficos, imagens ou mapas, 
de forma que permita a divulgação das informações de maneira objetiva. O 
intuito deste tópico é conhecer a situação de saúde da população dos 
municípios envolvidos. 
 - Indicadores de Nascimento:  Quem nasce na região de saúde e 
municípios, quantidade, características da população e da situação de 
nascimento, além de outras condições de saúde envolvidas (Ver no Tópico 
correlacionado); 
 - Indicadores de Morbidade:  Selecionar as principais morbidades 
para caracterizar as causas de adoecimento da população. 
 - Indicadores de Mortalidade:  Quem morre na região de saúde e 
municípios; descrição dessa população (sexo, faixa etária, raça/etnia); 
agrupar a causa de óbitos de acordo com o CID-10 e correlacionar com as 
características da população. 
 - Imunização:  O principal objetivo é conhecer a cobertura vacinal da 
Região de Saúde e de seus municípios. Devem ser abordados por tabelas e 
mapas com a abrangência da área de cobertura. É importante conhecer 
quem se vacina, para qual doença está se prevenindo e se são grupos de 
riscos. 
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3.1. INDICADORES DE NASCIMENTO 

 

Neste capítulo, deve ser levado em consideração o total de nascidos vivos da 

Região de Saúde e dos seus municípios individualmente, calculando a taxa de 

natalidade, estabelecendo algumas relações com o sexo, idade gestacional (IG), 

ÁPGAR, nascidos prematuros e baixo peso. É importante conhecer a Proporção de 

nascidos vivos segundo idade da mãe; Proporção de nascidos vivos segundo número 

de consultas de pré-natal; Proporção de nascidos vivos segundo duração da gestação; 

Proporção de nascidos vivos segundo tipo de parto; % partos cesários e partos 

normais. Cesária em primípara; Idade da mãe; Proporção de nº entradas na UTI 

neonatal por causa; Taxa de incidência de sífilis congênita (Indicador 07 do Pacto pela 

Vida). 

Exemplos de tabelas/gráficos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sugestão de fontes de pesquisa: 

http://salasituacao.saude.pe.gov.br, E-SUS, banco de dados do município, dentre 

outras fontes de informações. 

Plano Estadual de Saúde 2020-2023. 

 

3.2. INDICADORES DE MORBIDADE 

 

Os dados de morbidade se interligam com os demais indicadores já abordados 

nos outros capítulos. Entretanto, é neste tópico que as questões das doenças e 
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agravos serão discutidas. Para isso, os indicadores serão divididos em capítulos para 

melhor visualização. 

Dessa forma deverão ser priorizados os agravos e doenças que sejam de 

relevância para a região ou de um município específico. Poderão ser levadas em 

consideração as doenças negligenciadas com alto índice no local, Doenças de 

Notificação Compulsória (DNC), algumas Doenças Crônicas não Transmissíveis 

(DCNT), situações de violência, tentativa de suicídio, acidentes de transporte terrestre, 

doenças relacionadas ao trabalho, ou aquelas situações específicas de saúde da 

população em questão. 

Podem-se citar os seguintes indicadores de saúde: taxa de incidência/ taxa de 

detecção; taxa de prevalência; proporção de cura dos novos casos; Taxa de adesão ao 

tratamento e abandono, entre outros indicadores. É primordial estabelecer relações 

entre variáveis pertinentes à situação de saúde selecionada, como a relação com o 

sexo, faixa etária, raça/etnia, entre outros. 

Como sugestão, este tópico pode ser subdividido em 6: Doenças Infecciosas; 

Doenças Crônicas não Transmissíveis; Causas externas; Violência; Acidente de 

Transporte e Saúde do Trabalhador, entre outros. Em cada tópico a ser discutido, levar 

em consideração um parágrafo que o apresente, e trazer gráficos e/ou tabelas que 

contribuam para o conhecimento dos indicadores sugeridos anteriormente. Abaixo 

segue exemplo da estrutura: 

 

Exemplos de tabelas/gráficos 
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Exemplo de redação 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sugestão de fontes de pesquisa 

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/QvAJAXZfc/salasituacao.htm, SINAN, banco de 

dados do município, dentre outras fontes de informações. 

Plano Estadual de Saúde 2020-2013 

 

3.3. INDICADORES DE MORTALIDADE 

 

a. Mortalidade Geral 

 

Selecionar as principais mortes ocorridas na Região de Saúde e municípios 

segundo CID-10, correlacionar o nº absoluto de óbitos com a taxa de 

mortalidade, sexo, faixa etária e raça/etnia. É interessante classificar a 

mortalidade proporcional por grupos de causas definidas (CID-10). Dentre 

tantas, pode-se destacar, segundo a realidade da população em discussão: 

AIDS, Neoplasias (geral, mama, colo de útero, próstata), condições 

relacionadas ao sistema cardiovascular, como o Acidente Vascular Encefálico 

(AVE), Doenças Infecciosas e Parasitárias, Transtornos mentais, uso de álcool 

e outras drogas. 

Neste tópico, a mortalidade geral da região de saúde poderá ser abordada 

de forma objetiva e simples, mostrando em tabelas/gráficos o nº de óbitos por 

grupos de causas definidas (CID-10) por sexo, faixa etária e raça/etnia, pode 

ser abordado com os números absolutos. Mas principais mortes poderá ser 

destacados os municípios com maior incidência.  

 

3.1.1. Tuberculose 

A tuberculose é uma doença infecto-contagiosa transmitida através de gotículas d’água contaminada 

pela Mycobacterium tuberculoses suspensas no ambiente. Quando inaladas, geralmente estas bactérias têm 

tropismo nos pulmões onde se alojam. 

Em 20XX, ocorreram na Região de Saúde XXX casos de tuberculose pulmonar, sendo o município 

XXXXXX com mais casos registrados. De toda a região, XX casos foram novos e XX, reincidivas. Do total, os 

casos tiveram como tipo de alta: XX por cura, XX por abandono, XX por óbito; Na(o) tabela/ gráfico a seguir, é 

possível ter uma visão mais dinâmica da real situação de saúde da região. 

Continuar a redação de forma objetiva e dinâmica.  
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Exemplos de tabelas/gráficos 
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b. Mortalidade Infantil 

 

A redução da mortalidade materna e infantil é de grande relevância para o 

Estado de Pernambuco; sendo assim, devem ser cuidadosamente discutidas. 

Os indicadores importantes são: o Coeficiente de Mortalidade Infantil (CMI), 

levantando uma série histórica dos últimos 10 anos para estabelecer uma 

comparação entre ambas, de forma a reconhecer se houve a redução ou o 

aumento do risco ao nascer; Proporção dos óbitos infantis segundo critério de 

evitabilidade; Estabelecer relação entre o nº de óbitos infantis por sexo, faixa 

etária da mãe, idade gestacional, grau de prematuridade, nível de escolaridade 

materna. Proporção de óbitos perinatais por causa; % de óbitos fetais 

investigados. Segue exemplos de gráficos. 

 

Exemplos de tabelas/gráficos 
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c. Mortalidade Materna 

 

Indicadores importantes a serem abordados: Nº de óbitos maternos por faixa 

etária, Razão de Mortalidade Materna (RMM); Distribuição de nº de óbitos 

maternos por grupos de causa (causas obstétrica diretas e indiretas). É 

importante estabelecer a relação entre os números de óbitos por municípios de 

residência e município de ocorrência, por raça/etnia, escolaridade e faixa 

etária. 

 

Exemplos de tabelas/gráficos 
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d. Mortalidade de Mulheres em Idade Fértil 

 

Indicadores importantes a serem abordados: Nº e taxa de mortalidade por faixa 

etária, nível de escolaridade, raça/etnia e as principais presumíveis investigadas. 

 

e. Mortalidade por Causas Externas 

 

Neste tópico, poderão ser abordados temas que sejam importantes para a 

população em questão, tais como: Mortalidade por acidentes de transporte terrestre, 

homicídio, genocídio e suicídio. Indicadores importantes: taxa de mortalidade por sexo, 

idade, raça/etnia, nível de escolaridade. 

 

Sugestão de fonte de pesquisa 

https://Icd.who.int/browse11/l-m/en  

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/QvAJAXZfc/salasituacao.htm, SIM, Plano Estadual 

de Saúde 2020-2013; banco de dados do município, dentre outras fontes de 

informações. 

 

3.4. IMUNIZAÇÃO 

 

Sobre a imunização é 

importante abordar a cobertura 

vacinal geral e nos grupos de risco, 

doses aplicadas e taxa de 

abandono; % de crianças com as 

vacinas de rotina de acordo com a 

agenda programada; Expor a 

realidade da Região de Saúde 

levando em consideração as 

dificuldades, as quais deverão ser 

interpretadas como desafios a 

serem enfrentados. 

Exemplos de tabelas/gráficos (ao 

lado): 
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Sugestão de fontes de pesquisa: SI-PNI: http://pni.datasus.gov.br/; E-SUS (conforme 

Nota Informativa nº47/2018-GPNI/DEVIT/SVS/MS); Plano Estadual de Saúde 2020-

2013; e Banco de dados do município, dentre outras fontes de informações. 

 

 

4. ATENÇÃO PRIMÁRIA: ORDENADORA DO SISTEMA DE SAÚDE  

A Atenção Primária à Saúde (APS) foi definida na Conferência de Alma-Ata 
como “cuidados essenciais à saúde baseados em métodos e tecnologias práticas, 
cientificamente bem fundamentadas e socialmente aceitáveis, colocadas ao alcance 
universal de indivíduos e famílias da comunidade, mediante sua plena participação e a 
um custo que a comunidade e o país possam manter em cada fase de seu 
desenvolvimento, no espírito de autoconfiança” (DECLARAÇÃO DE ALMA-ATA, 1978). 

Entretanto, com a construção social da APS no Brasil, hoje segue uma 
interpretação que complementa o conceito anterior, como sendo uma estratégia de 
organização do sistema de saúde, de forma a articular a Atenção Primária como a 
coordenadora de uma rede de atenção à saúde. (MENDES, 2015). 

Sendo assim, é importante considerar na redação deste instrutivo as 
particularidades da APS de cada município, descrever e caracterizar a atenção 
primária, abordando a realidade do serviço, as eficiências e dificuldades.  
 

4.1. CONTEXTUALIZAÇÃO  

 

Como fazer? 

 Este capítulo deve abordar a conformação da atenção primária no 

território de cada município e na Região de Saúde. Toda a formulação deve 

enfatizar a mesma como ordenadora da rede de atenção e do cuidado em 

saúde. Para tanto é importante informar por município e por Região de Saúde: 

números de Equipes de Saúde da Família - ESF, número de Unidades Básicas 

de Saúde - UBS existentes, número de Agentes Comunitários de Saúde - ACS, 

Núcleo Ampliado de Saúde da Família - NASF, academia da cidade, além das 

suas coberturas. 

Para a construção social da APS se faz necessário o desenvolvimento 

e a implantação das estruturas e dos processos que permitem dar respostas 

satisfatórias às diferentes demandas, o que equivale a implementar soluções 

estruturais e processuais nos perfis de oferta. Para favorecer a 

compreensão dessa construção, o autor Eugênio Vilaça Mendes 

elaborou a metáfora de uma casa (Figura 03 ) (MENDES, 2015). 

(continua)... 
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INDICADORES IMPORTANTES A SEREM DISCUTIDOS  

Levando em consideração a nova Portaria MS/GM nº 3.222, de 10 de dezembro de 2019, 

constam como indicadores do pagamento por desempenho no âmbito da atenção primária: 

- proporção de gestantes com pelo menos 6 (seis) consultas pré-natal realizadas, sendo a 

1ª até a 20ª semana de gestação; 

- proporção de gestantes com realização de exames para sífilis e HIV; 

- proporção de gestantes com atendimento odontológico realizado; 

- cobertura de exame citopatológico; 

- cobertura vacinal de poliomielite inativada e de pentavalente; 

- percentual de pessoas hipertensas com pressão arterial aferida em cada semestre; e 

- percentual de diabéticos com solicitação de hemoglobina glicada. 

Além desses indicadores, é importante considerar mais alguns, como:  

- cobertura de Equipes Saúde da Família; 

- % de gestantes com todos os exames preconizados; 

- % de gestantes captadas até a 12ª semana de gestação; 

- % de crianças com consultas preconizadas até 24 meses; 

(continuação)  

Como em qualquer outra casa, para sua construção é importante iniciar pela base, seguindo 

das paredes, teto, portas e janelas. A Figura 03  consegue ilustrar melhor esta metáfora.  

 

Ciente de suas limitações, cada Região de Saúde deve analisar esta porta de entrada a partir 

dessa metáfora de forma a caracterizá-la na atual situação e o que foi pactuado para sua estruturação. 

Será importante estabelecer uma conexão com os principais indicadores que permitem uma avaliação 

entre situação em saúde apresentada no capítulo 03 e o funcionamento desse nível de atenção, 

evidenciando se há eficiência ou não, pontuando as principais ineficiências.  
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Exemplo de redação 

 

 

Sugestão de fonte de pesquisa: 

eGestorab/MS:https://egestorab.saude.gov.br/paginas/acessoPublico/relatorios/relHisto

ricoCobertura.xhtml, Pacto pela Saúde de Pernambuco, E-SUS; Plano Estadual de 

Saúde 2020-2023. 

 

A Região de Saúde XXX é formada por XX municípios, com uma média de cobertura da APS de 

XXXX %, sendo que Tal município apresenta a menor taxa de cobertura. Segue abaixo a tabela XX 

que mostra a situação atual da Cobertura da APS nos municípios da Região: 

(construir uma tabela ou gráfico) 

.... 
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5. REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

5.1. BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO 

 

Como fazer? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Portaria Nº 4.279/2010 define a Rede de Atenção à Saúde (RAS)  como  

“arranjos organizativos de ações e serviços de saúde, de diferentes densidades tecno- 

lógicas, que, integradas por meio de sistemas de apoio técnico, logístico e de gestão,  

buscam garantir a integralidade do cuidado”, com o objetivo de promover a integração dessas ações 

e serviços, fundamentada na atenção contínua e de qualidade, multiprofissional, integral e 

humanizada. 

Para melhor organização foram criadas várias redes que proporcionaram uma organização 

e integralidade dos serviços. Sendo assim, este tópico deverá apresentar uma breve 

contextualização sobre as RAS, para fundamentar e direcionar a construção desse MAPA DE 

SAÚDE no que diz a respeito às redes de atenção à saúde da região de saúde correspondente. 

O importante é caracterizar e descrever as Redes contidas na Região de Saúde, abordando 

a estrutura, funcionamento, fluxo, sistemas logísticos, regulação, governança, conectividade com a 

APS, entre outras informações que estão contidas nos 5 componentes de uma RAS (Centro de 

Comunicação, pontos de atenção à saúde secundários e terciários; sistemas de apoio; sistemas 

logísticos e sistemas de governança). Sendo assim, é utilizando esses 5 componentes que a 

construção desse tópico será feito, podendo ser complementados com o uso de mapas, desenhos, 

tabelas, gráficos, que facilitem o entendimento e dinamizem o processo. Por último, é importante 

analisar a rede, trazendo a realidade da mesma, sua efetividade, eficiência e seus impasses. Quanto 

mais objetivo, melhor. 

 Neste capítulo, a ideia é fazer uma breve apresentação de todas as redes 

existentes no território e apontar as resoluções CIR específicas, como também 

ressaltar necessidades de pactuação de novas redes a partir da análise dos 

indicadores de saúde tratados no capítulo 3 e 4 deste documento. 

 Lembrete 01:  O detalhamento abaixo deve ser abordado quando da tratativa de 

cada Rede de Atenção: 

- Modelagem da Rede de Atenção XXXXXXXXXX; 

- Pontos pactuados para o funcionamento e manutenção da rede; 

- Análise da Rede que aponte a eficiência da mesma; 

- É primordial expor as ineficiências da rede, para desenvolver 

propostas de intervenções para fortalecimento da rede específica. 

- Regulação do acesso; 

- Sistema de avaliação e monitoramento. 

- Desafios a serem enfrentados. 
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5.2. REDE MATERNO INFANTIL 

Desde os primórdios, a assistência à Saúde materno e infantil sempre foi 

associada às questões reprodutivas e não era voltada para uma assistência integral. 

Foi a partir de 1980, com os movimentos feministas da época, que impulsionaram a 

construção novas Políticas Públicas. Na década de 1990 até os anos de 2000, foi um 

período de criação, formulação e execução de leis, programas e estratégias de saúde 

pública voltados para a saúde materno e infantil. Destes, podemos citar a Política 

Nacional de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PNAISM) e Política de Atenção 

Integral à Saúde da Mulher (PAISM), como também a implantação do Programa de 

Humanização do Pré-Natal e do Nascimento (PHPN), em 2000, cujo objetivo era 

reduzir as altas taxas de morbimortalidade materna, perinatal e neonatal no País. 

Entretanto não teve o alcance esperado. Como solução, o Ministério da Saúde 

implantou o programa Rede Cegonha como uma estratégia de um novo modelo de 

atenção à mulher e à criança, de forma a garantir acesso, acolhimento e resolutividade 

e, consequentemente, reduzir a mortalidade dessa população (CASSIANO et al, 2014). 

Para melhor abordagem da Rede Materno Infantil, este tópico 5.2 será 

subdividido em alguns temas que levarão em conta alguns indicadores. 

 

5.2.1. PROGRAMA MÃE CORUJA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O Programa Mãe Coruja foi criando por meio do Decreto nº 30.859/2007; consiste em 

assistir às gestantes e seus respectivos filhos até 5 anos de idade de forma integral, com o intuito de 

reduzir a mortalidade materna e infantil através de ações estratégicas nos eixos de saúde, educação, 

desenvolvimento e assistência social.  

Neste MAPA DE SAÚDE é importante considerar alguns dados relevantes acerca deste 

programa, tais como: 

- Total de municípios que aderiram ou não ao programa e assinaram o termo de 

cooperação; 

- Total de mulheres cadastradas no programa; 

-  Proporção de Mulheres que receberam o enxoval básico para o recém-nascido; 

- Proporção de mulheres alfabetizadas, entre outros indicadores acompanhados pelo 

programa. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

- Decreto nº 30.859/2007 - PE 

- Decreto nº 31.247/2007 - PE 

- Lei nº 13.959/2009 – PE 
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5.2.2. RISCO HABITUAL 

 

� REDE CEGONHA: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

INDICADORES IMPORTANTES A SEREM DISCUTIDOS 

- Número de leito obstétrico total e por estabelecimento de saúde; 

Segundo a Portaria nº 1.459/2011, a Rede Cegonha consiste em uma rede de  

cuidados que visa assegurar à mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção 

humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério, bem como à criança o direto ao nasci- 

mento seguro, crescimento e desenvolvimento saudáveis. Na sua organização, possui 04 

componentes: Pré-natal; Parto e Nascimento; Puerpério e Atenção Integral à Saúde da Criança; 

Sistemas Logísticos – transporte sanitário e regulação. 

Observar Lembrete 01 abaixo: 
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- Produção das maternidades para gestação de baixo risco e/ou atendimento 

aos recém-nascidos e crianças de alto risco; 

- Identificação dos leitos UTI neonatal existentes X Produção; 

- Identificação dos leitos UTI adulto existentes em hospitais que realizam partos 

X Produção. 

- Identificação de centrais de regulação: (i) urgências; (ii) de internação; e (iii) 

ambulatorial; 

- Entre outros. 

 

Sugestão de fonte de pesquisa 

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, SINASC, Sistema de Informação do Programa 

Mãe Coruja, Plano Estadual de Saúde 2020-2023, banco de dados do município, 

dentre outras fontes de informações. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÕES DA CIB-PE  

Quadro 01 : Levantamento de Resoluções CIB referente à Rede Cegonha no período 2011 a 
2019.  

Nº. 
Resol. 

Dta da Resol. Tema 

1723 19/09/2011 

Homologar a Rede Cegonha nas regiões prioritárias I Regional (Recife), IV Regional (Caruaru) 

e VIII Regional (Petrolina); -Aprovar diretrizes para remodelagem da Rede Materno Infantil em 

Pernambuco; -Aprovar a instituição do grupo condutor para implantação da Rede Cegonha no 

Estado de Pernambuco 

1859 19/03/2012 
Homologar as substituições de Componentes do Grupo  Condutor da Rede Cegonha do 

Estado de Pernambuco na Representação Estadual e Municipal 

1872 26/03/2012 Homologar a Rede Cegonha nas 12 Regiões de Saúde do Estado de Pernambuco 

1873 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da I Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

1874 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da II e XII Regiões de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

1875 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da III Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

Continua  

PORTARIAS MINISTERIAIS E RESOLUÇÕES:  

� Portaria MS/GM nº 1.459/2011 e as decorrentes, caso houver; 

� Resoluções CIB/PE; 

� Resoluções CIR/PE; 

� Resolução MS/GM/CIT nº 42/2018. 
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Conclusão  

1876 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da IV Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

1877 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da V Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

1878 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da VI Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

1879 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da VII Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

1880 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da VIII Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

1881 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da IX Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

1882 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da X Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

1883 26/03/2012 
Homologar O Plano Regional da Rede Cegonha da XI Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

2023 17/07/2012 

Homologar ad referendum, aprovação das propostas apresentadas ao SICONV e FNS para 

Construção e Ambiência de Centro de Parto Normal, através de Recursos de Programas e 

Recursos oriundos de Emendas Parlamentares, no município de Gravatá, no Estado de 

Pernambuco 

2410 13/09/2013 
Homologa novo Plano Regional da Rede Cegonha 2013 da V Região de Saúde do Estado de 

Pernambuco. 

2469 04/12/2013 

Aprova a inclusão do Hospital João Murilo de Oliveira em Vitória de Santo Antão como 

referência para gestação de Alto Risco, tipo II no Plano de Ação da Rede Cegonha da I Região 

de Saúde do Estado de Pernambuco. 

2538 10/03/2014 
Homologa ad referendum alteração no Plano de Ação Regional da Rede Cegonha da II Região 

de Saúde do Estado de Pernambuco. 

2750 25/03/2015 
Altera a composição do Grupo Condutor da Rede Cegonha, do Estado de Pernambuco, na 

Representação Estadual e Municipal 

5042 10/10/2018 
Aprova Ad referendum a alteração do Plano regional da Rede Cegonha da II Região de Saúde 

com a inserção do CPN de Paudalho 

Fonte:  CIB-PE 

 

5.2.3. ALTO RISCO 

 

 

 

 

Quanto ao pré-natal de alto risco, considerar: 

- A proporção de mulheres diagnosticadas com alto risco, e; 

- Unidades de referência para o encaminhamento das mulheres em busca de 

melhor acompanhamento. 

Quanto aos serviços hospitalares de referência à gestação de alto risco: 

A Portaria MS/GM nº 1.020/2013 trata sobre a organização da Atenção à Saúde na 

Gestação de Alto Risco e define os critérios para a implantação e habilitação dos serviços de 

referência, em conformidade com a Rede Cegonha. 
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- Proporção de mulheres atendidas vinculadas pela Atenção Básica e 

reguladas para o serviço alto risco;  

- Quais os serviços com habilitação para alto risco na região de saúde em 

questão e produção X necessidade; 

- Taxa de cirurgia cesariana; 

- Capacidade instalada, total de leitos de alto risco; pontos de apoio nos 

hospital no que diz respeito à realização de exames e serviços. 

 

Sugestão de fonte de pesquisa: 

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, E-SUS, SINASC, SIA, SIH, Plano Estadual de 

Saúde 2020-2023, banco de dados do município, dentre outras fontes de informações. 

 

5.2.4. ASSISTÊNCIA NEONATAL 

 

Para uma organização da atenção à saúde da criança, devem-se ter ações e 

serviços que garanta uma Atenção Integral a essa fase da vida. A Política Nacional de 

Atenção Integral a Saúde da Criança (PNAISC) organiza-se a partir da RAS e de seus 

eixos estratégicos, mediante a articulação das ações e serviços de saúde disponíveis 

nas redes temáticas, em especial aquelas desenvolvidas na rede de saúde materna, 

neonatal e infantil – Rede Cegonha, e na Atenção Básica, sendo coordenadora do 

cuidado no território (BRASIL, 2018). 

A Rede Cegonha contempla também a assistência neonatal, segundo a 

Portaria MS/GM nº930/2012 ; discute sobre a organização da atenção integral ao 

Recém-Nascido e as classificações de leitos de acordo com as necessidades. Dessa 

forma, as unidades dos leitos para essa população é dividida em: 

I - Unidade de Terapia Intensiva Neonatal (UTIN); 

II - Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal (UCIN), com duas tipologias: 

a) Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Convencional (UCINCo); e 

b) Unidade de Cuidado Intermediário Neonatal Canguru (UCINCa). 

Contudo, para a elaboração desse MAPA DE SAÚDE, em específico neste 

tópico, é importante caracterizar a Rede Cegonha no âmbito da assistência neonatal. 

Deve ser considerado o desenho dessa rede, dando enfoque aos hospitais que 

garantem a assistência a essa população, apresentando os tipos e quantidade de 
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leitos, informando a capacidade instalada de cada estabelecimento de saúde e as 

principais causas de internamento.  

Além disso, informar sobre as intervenções que permitem uma ambiência mais 

adequada na recuperação da criança; destas, podem ser citados a utilização do 

Método Canguru e Casa da Gestante, Mãe, Bebê. Em relação à implantação das 

Casas de Gestante, Bebê e Puérpera (CGBP), informar o tempo médio de 

permanência. 

 

 

 

 

 

Lembrete 02:  Não esquecer de apontar os principais desafios para o funcionamento dessa rede. 
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5.3. REDE DE ATENÇÃO AS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS - R UE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Rede de Atenção de Urgência e Emergência (RUE) foi regulamentada através 

da Portaria MS/GM nº 1.863 de 2003, que veio para articular e integrar todos os equipa- 

mentos de saúde e para ampliar e qualificar o acesso humanizado e integral aos usuários  

em situação de urgência/emergência nos serviços de saúde de forma oportuna. Ela apresenta uma 

complexidade distinta em relação a outras redes; atende a diferentes condições de saúde, e 

apresenta vários pontos de atenção, sendo constituída por vários componentes, tais como (BRASIL, 

2013): 

1) Promoção, Prevenção e Vigilância em Saúde;  

2) Atenção Básica; 

3) Serviço de atendimento Móvel às Emergências – SAMU e Central de Regulação Médica 

de Urgências; 

4) Sala de Estabilização; 

5) Força Nacional de Saúde do SUS 

6) UPA 24h 

7) Componente Hospitalar 

8) Atenção Domiciliar. 

No presente MAPA DE SAÚDE é importante considerar alguns pontos relevantes já 

descritos no Lembrete 01 que segue abaixo: 
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Sugestão de fonte de pesquisa 

http://salasituacao.saude.pe.gov.br /SIA / SIH, CNES, Plano Estadual de Saúde 2020-

2013; banco de dados do município, dentre outras fontes de informações., Planos de 

Ação Regional da RUE 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÕES DA CIB-PE  

Quadro 02 : Levantamento de Resoluções CIB referente à RUE no período 2011 a 2019. 

Nº. 
Resol. 

Dta da 
Resol. 

Tema 

1797 21/12/2011 
Aprova diretrizes para remodelagem da rede de Urgência e Emergência do Estado de PE e 
Institui os componentes do Grupo Condutor para implantação da rede de Urgência e 
Emergência do Estado de Pernambuco 

Continua 

Lembrete 0 3: Na apresentação da modelagem da Rede em questão, sugere-se consultar os Planos 

de Ação Regional (PAR) pactuados levando-se em consideração alguns recortes: 

- Distribuição dos componentes da RUE em cada região de saúde e a área da cobertura; 

- Distribuição dos serviços de saúde sob cada nível de gestão; 

- Distribuição dos serviços de saúde por especialidade; 

- Capacidade instalada das unidades (nº leitos, tipos de leitos); 

- Funcionamento da Rede de Atenção: produção dos estabelecimentos em 

urgência/emergência; TOH; 

- Fluxo de Acesso do Usuário. 

PORTARIAS MINISTERIAIS: 

� Portaria MS/GM nº 1.863/2003 

� Portaria MS/GM nº 1.600/2011; 

� Portaria MS/GM nº 3.732/2018; 

� Portaria MS/GM nº 2.338/2011; 

� Portaria MS/GM nº 2.648/2011; 

� Portaria MS/GM nº 2.395/2011; 

� Portaria MS/GM nº 2.026/2011 

� Portaria MS/GM nº 2.029/2011; 

� Portaria MS/GM nº 2.820/2011; 

� Portaria MS/GM nº 2.527/2011; e outras se houver. 
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Continuação  

1823 13/02/2012 Aprovar a ampliação de Unidades de Saúde para Habilitação em UPA de 24h nos Municípios 
de Moreno, Abreu e Lima e Camaragibe. 

1824 13/02/2012 Aprovar a construção de UPA 24h em Municípios de Santa Cruz do Capibaribe, Ipojuca, 
Pesqueira, Bezerros, Goiana, Vitória de Santo Antão, Gravatá, Petrolina. 

1968 22/06/2012 Aprovar ad referendum a construção de uma UPA NOVA 24h no Município de Abreu e Lima do 
Estado de Pernambuco 

1972 25/06/2012 Aprova Ampliação de Estabelecimento de Saúde para se constituir UPA 24h no município de 
Camaragibe, no Estado de Pernambuco 

1973 25/06/2012 Aprovar ampliação de estabelecimento de saúde para se constituir UPA 24h no município de 
Moreno no Estado de Pernambuco 

1974 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Bezerros, no Estado de Pernambuco 

1975 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Goiana, no Estado de Pernambuco 

1976 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Santa Cruz do Capibaribe, no Estado de 
Pernambuco 

1977 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Ipojuca, no Estado de Pernambuco 

1978 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Pesqueira, no Estado de Pernambuco. 

1979 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Vitória de Santo Antão, no Estado de 
Pernambuco 

1980 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Gravatá, no Estado de Pernambuco 

1981 25/06/2012 Aprovar a construção UPA 24h no município de Petrolina, no Estado de Pernambuco 

2036 26/07/2012 Aprovar a construção UPA Porte I, no município de Timbaúba, no Estado de Pernambuco 

2037 26/07/2012 Aprovar a construção de 01 (uma) Unidade de Pronto Atendimento  – UPA Porte I, no bairro 
das Pedreiras, no Município de Moreno no Estado de Pernambuco 

2093 20/09/2012 Revoga a Resolução CIB/PE nº 2.036, 26 de julho de 2012 que Aprova Construção de UPA 
Porte I no município de Timbaúba do Estado de Pernambuco 

2096 21/09/2012 Ratifica Ad Referendum a Ordem de Serviço de Construção de UPA Porte I no município de 
Timbaúba do Estado de Pernambuco 

2187 15/01/2013 
Aprova Ad Referendum o Credenciamento/Habilitação de leitos de unidade de Terapia 
Intensiva Neonatal Tipo II para o Hospital João Murilo e Policlínica de Vitória e para o hospital 
Dom Malan. 

2209 07/02/2013 Aprova ad referendum a implantação do componente UPA 24 horas, Porte 1, Ampliada, no 
município de Paudalho do Estado de Pernambuco 

2218 25/03/2013 Aprovar ad referendum a implantação de 1 (uma) Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 h)  
nos municípios a seguir relacionados por porte e tipo de UPA 

2275 26/04/2013 Aprovar o Projeto de Construção de 01(uma) UPA Nova porte I – UPA Aldeia 24 horas, no 
município de Camaragibe 

2287 03/05/2013 Aprovar ad referendum a implantação de 1 (uma) Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 
horas) Nova, Porte II,  no município de Garanhuns 

2290 03/05/2013 Aprovar ad referendum a implantação de 1 (uma) Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 
horas) Nova, Porte III, no município do Recife 

2291 03/05/2013 Aprovar ad referendum a implantação de 1 (uma) Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 
horas) Nova, Porte I, no município de Bonito 

2292 03/05/2013 Aprovar Ad Referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), 
Ampliada, Porte I, no município de Belo Jardim 

2293 03/05/2013 Aprovar Ad Referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), 
Ampliada, Porte I, no município de São Bento do Una 

2294 03/05/2013 Aprovar Ad Referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), 
Ampliada, Porte I, no município de Toritama 

2303 13/05/2013 Aprovar Ad Referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), 
Construção, Porte II, no município de Ipojuca 

2327 02/07/2013 Aprovar Ad Referendum a alteração de Porte I para Porte II da Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA 24 Horas), do município de Santa Cruz do Capibaribe 

2352 12/08/2013 Aprova ad referendum a construção de Unidade de Pronto Atendimento (UPA Nova), no 
município de Carpina do Estado de Pernambuco 

2395 29/08/2013 
Aprova ad referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas) no 
município de Agrestina do Estado de Pernambuco. 

2404 04/09/2013 Aprova ad referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), Tipo 
I, no município de Escada do Estado de Pernambuco. 

2409 12/09/2013 Aprova ad referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), Tipo 
I, no município de Serra Talhada do Estado de Pernambuco. 

2413 18/09/2013 Aprova ad referendum a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), Tipo 
I, no município de Trindade do Estado de Pernambuco. 

Continua 
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2414 18/09/2013 Aprova a implantação de Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), no município de 
Cabrobó do Estado de Pernambuco. 

2417 23/09/2013 
Valida ad referendum alteração de endereço referente à construção da Unidade de Pronto 
Atendimento (UPA 24 horas) Porte II, no município de Garanhuns do Estado de Pernambuco. 

2475 10/12/2013 
Aprova ad referendum o regime de cofinanciamento municipal de custeio e manutenção das 
Unidades Pernambucanas de Atenção Especializada - UPAE, no Estado de Pernambuco, nas 
doze (12) Regiões de Saúde. 

2482 16/12/2013 
Aprova o Credenciamento/ Habilitação para realização de procedimentos cirúrgicos, 
diagnósticos ou terapêuticos em regime de atendimento de Hospital Dia da UPAE Dr. Emanuel 
Alírio Brandão - Petrolina. 

2549 28/03/2014 
Aprova ad referendum o desfazimento de 03 (três) Unidades do Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência - SAMU 192, no município de Jaboatão dos Guararapes do Estado de 
Pernambuco. 

2536 07/03/2014 Aprova ad referendum a implantação de 01 (uma) Unidade de Suporte Básico do Serviço 
Móvel de Urgência - SAMU 192 no município de Tacaimbó, do Estado de Pernambuco. 

2557 11/04/2014 Aprova ad referendum a implantação do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 
192, no município de Jucati do Estado de Pernambuco. 

2540 19/03/2014 
Aprova ad referendum a implantação de unidade de Suporte Básico (USB), do Serviço de 
Atendimento Móvel de Urgência - SAMU 192, em municípios da III Macrorregião de Saúde no 
Estado de Pernambuco. 

2527 21/02/2014 Aprova ad referendum a alteração de endereço da Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 
Horas) no município de Moreno, do Estado de Pernambuco 

2534 06/04/2014 Aprova ad referendum a ampliação de 01 (uma) Unidade Básica do Serviço Móvel de Urgência 
- SAMU 192, no município de Glória de Goitá, do Estado de Pernambuco. 

2558 14/04/2014 Aprova ad referendum a Reabilitação de leitos de Unidade de Terapia Intensiva Neonatal 
(UTIN) em hospitais do Estado de Pernambuco. 

2562 23/04/2014 Valida ad referendum a alteração de endereço da Unidade de Pronto Atendimento (UPA) - 
Parte II no município de Agrestina, do Estado de Pernambuco. 

2564 28/04/2014 Aprova ad referendum a adesão do município de Itaíba do Estado de Pernambuco, ao Serviço 
de Atenção domiciliar com a implantação de 01 (uma) Equipe EMAD. 

2565 28/04/2014 Aprova ad referendum a adesão do município de São João do Estado de Pernambuco, ao 
Serviço de Atenção domiciliar com a implantação de 01 (uma) Equipe EMAD 

2658 29/09/2014 Homologar a habilitação de uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA 24 Horas), no 
município de Arcoverde, do Estado de Pernambuco. 

2912 01/09/2016 
Aprova ad referendum a inclusão de 01(uma) UPA 24 Horas, Porte I, do município Brejo 
da Madre de Deus/PE, no Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e 
Emergências da IV Região de Saúde. 

3067 30/10/2017 
Aprova ad referendum, Termo de Compromisso da UPA 24 horas Porte II no município de 
Santa Cruz do Capibaribe do Estado de Pernambuco 

4002 17/01/2018 

Aprova ad referendum, Termo de Compromisso da UPA 24 horas Porte II, com a opção VII no 
município de Santa Cruz do Capibaribe do Estado de Pernambuco e revoga a Resolução 
CIB/PE nº 3067, que versa sobre o Termo de Compromisso da UPA 24 horas Porte II, com a 
opção III 

4083 18/05/2018 
Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento UPA Ampliada 24 h e 
habilitação na modalidade Porte II, opção de custeio V no município de Caruaru do Estado de 
Pernambuco 

4084 18/05/2018 Aprova ad referendum Termo de Compromisso de funcionamento UPA 24 h e habilitação na 
modalidade Porte II, opção de custeio VIII no município de Ipojuca do Estado de Pernambuco 

5024 29/08/2018 
Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento da UPA 24h Nova "UPA 
Boa Vista Dr Amorim - CNES 9070427" e habilitação na modalidade Porte II, Opção V de 
custeio, município de Caruaru - PE 

5025 29/08/2018 
Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento da UPA 24h Nova "UPA 
Rendeiras Dr. Barreto - CNES 9070419" e habilitação na modalidade Porte II, Opção V de 
custeio, município de Caruaru - PE 

5026 29/08/2018 
Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento da UPA 24h Nova "UPA 
Mestre Camarão  CNES - 7809557" e habilitação na modalidade Porte I, Opção I de custeio,  
município de Brejo da Madre de Deus - PE 

5033 10/09/2018 
Aprova ad referendum o Termo de Compromisso de funcionamento da UPA 24h Nova “UPA 
Paudalho CNES: 9551476 e habilitação na modalidade Porte I, Opção IV de custeio,  município 
de Paudalho - PE 

2765 11/05/2015 Alterar a composição do Grupo Condutor da Rede de Urgência e Emergência do Estado de 
Pernambuco 

5056 23/11/2018 
Aprovar Ad Referendum a readequação da Rede Física do Imóvel onde seria a UPA 24 horas 
para Centro de Parto Normal Peri-hospitalar (CPNP) e Centro de Especialidade no município 
de Petrolina/PE 

5063 06/12/2018 

Aprova a solicitação do município de Gravatá para alterar a utilização do imóvel como tipo de 
estabelecimento de saúde diferente do originalmente pactuado na Proposta Nº 
10.710.822/0001-10, de acordo com Decreto Federal 9.380 de 22 de maio de 2018: UPA 24 
horas passa a ser Centro de Especialidades Multidisciplinares 

Continua 
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5112 28/03/2019 

Aprovar Ad Referendum a solicitação do município de Cabrobó para alterar a utilização do 
imóvel como tipo de estabelecimento de saúde diferente do originalmente pactuado na 
proposta SISMOB nº 1090742500011300, de acordo com o Decreto Federal nº 9380 de 22 de 
maio de 2018; UPA 24 horas passa a ser Hospital Municipal Dr. Arnaldo Vasconcelos de 
Alencar 

5134 22/04/2019 
Aprova, ad referendum, a construção de Unidade Pernambucana de Atenção Especializada 
(UPAE) – Centro de Especialidades, no bairro do Ibura, município do Recife, no estado de 
Pernambuco 

5137 29/04/2019 
Aprovar Ad Referendum a readequação da Rede Física do Imóvel onde seria a UPA 24 horas 
para Centro de Parto Normal Peri-hospitalar (CPNP) e Centro de Especialidade no município 
de Petrolina/PE 

5140 06/05/2019 

Aprova a solicitação do município de Garanhuns para alterar a utilização do imóvel como tipo 
de estabelecimento de saúde diferente do originalmente pactuado na Proposta Nº 
25.000.107276/2013-71, de acordo com Decreto Federal 9.380 de 22 de maio de 2018: UPA 24 
horas passa a ser Centro de Especialidades Multidisciplinares 

Fonte: CIB/PE 
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5.4. REDE DE CUIDADOS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA (RCP D) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência (RCPD) foi regulamentada  

pela Portaria MS/GM nº 793/2012, de forma a proporcionar a criação, ampliação e arti- 

culação dos pontos de atenção à saúde para pessoas com deficiência temporária ou per- 

manente, progressiva, regressiva, ou estável; intermitente ou contínua, no âmbito do SUS. É uma rede transversal 

e pode contar com equipamentos específicos, como os Centros Especializados de Recuperação. 

A RCPD é organizada por meio de 03 componentes:  

- Atenção Básica: Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF) e Atenção Odontológica 

- Atenção Especializada em Reabilitação Auditiva, Física, Intelectual, Visual, Ostomia e em Múltiplas 

Deficiências: estabelecimentos de saúde habilitados em apenas um Serviço de Reabilitação; Centros 

Especializados em Reabilitação (CER); Centros de Especialidades Odontológicas (CEO); oficinas ortopédicas; 

- Atenção Hospitalar e de Urgências e Emergências: Leitos de reabilitação. 

Na construção desse MAPA DE SAÚDE, devem-se considerar as sugestões do Lembrete 01  que 

mostra a seguir: 
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Sugestão de fontes de dados para pesquisa 

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, SIA, SIH, CNES, Plano Estadual de Saúde 2020-

2013, banco de dados do município, dentre outras fontes de informações. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÕES DA CIB-PE  

Quadro 0 3: Levantamento de Resoluções CIB referente à RCPD no período 2012 a 2019. 
Nº. 

Resol. 
Dta da 
Resol. 

Tema 

1992 29/06/2012 Aprovar diretrizes para modelagem da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência em 
Pernambuco 

2080 12/09/2012 Aprova ad referendum desenho do Componente de Atenção Especializada da Rede de 
Cuidados à Pessoa com Deficiência 

2189 08/01/2013 
Altera a Resolução CIB/PE Nº 1992, de 18 de junho de 2012 que aprova diretrizes para 
modelagem da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência e institui o Grupo Condutor para a 
sua implantação 

2377 23/08/2013 
Aprova ad referendum a inclusão do município de Olinda no desenho do Componente de 
Atenção Especializada da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência do Estado de 
Pernambuco. 

Continua 

 

Lembrete 0 4: Na apresentação da modelagem da Rede em questão, sugere-se consultar os Planos 

de Ação Regional (PAR) pactuados levando-se em consideração alguns recortes: 

- Distribuição dos componentes da RCPD em cada região de saúde e a área da cobertura; 

- Distribuição dos serviços de saúde sob cada nível de gestão; 

- Distribuição dos serviços de saúde tipo de serviço; 

- Capacidade instalada das unidades (nº leitos, tipos de leitos); 

- Funcionamento da Rede de Atenção: produção dos estabelecimentos de saúde;  

- Fluxo de Acesso do Usuário. 

OBS.:  No Plano Estadual de Saúde 2016-2019, algumas informações foram abordadas; dentre elas 

foram referidos os investimentos realizados na implantação dos Núcleos de Reabilitação Física, 

articulação e contratualização com associações, Centros de Reabilitação (CER), Aquisições de 

equipamentos, Habilitação da Oficina Ortopédica da AACD, entre outras informações. Dessa forma, é 

importante dialogar com o PES, informando como está a manutenção dessa estrutura e quais 

unidades da Região de Saúde que possuem referência para o atendimento aos indivíduos com algum 

grau de deficiência. Lançar mão das informações contidas no PES 2020-2023. 

PORTARIAS MINISTERIAIS, LEI ESTADUAL:  

� - Portaria MS/GM nº 793/2012; 

� - Portaria MS/GM nº 835/2012; 

� - Portaria MS/GM nº 1.341/2012. 

� - Lei Estadual nº 11.064/94 e outras se houver. 
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2429 08/10/2013 Aprova a inclusão de novos Pontos de Atenção ao desenho da Rede de Cuidados à Pessoa 
com Deficiência – Componente Atenção Especializada. 

2555 07/04/2014 Aprova ad referendum a Reclassificação do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO 
Tipo II em CEO Tipo III, no município de Agrestina do Estado de Pernambuco. 

2766 11/05/2015 
Altera a composição do Grupo Condutor da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência do 
Estado de Pernambuco, na Representação Municipal, Estadual e Federal. 

2827 04/01/2016 
Aprova ad referendum o Credenciamento/Habilitação do Estabelecimento Instituto de 
Medicina Integral Professor Fernando Figueira – IMIP em Atenção Especializada às Pessoas 
com Deficiência Auditiva no Sistema Único de Saúde (SUS). 

2828 04/01/2016 
Aprova ad referendum o Credenciamento/Habilitação do Estabelecimento Hospital Agamenon 
Magalhães em Atenção Especializada às Pessoas com Deficiência Auditiva no Sistema Único 
de Saúde (SUS).  

5166 08/08/2019 

Dispõe sobre a aprovação da inserção dos serviços SERC - Serviço de Estimulação e 
Reabilitação da Criança e CIG - Centro de Inclusão Gravatá na Rede de Cuidado da Pessoa 
com Deficiência como pontos de Atenção em Reabilitação Física e Intelectual de abrangência 
microrregional, Estado de Pernambuco 

Fonte: CIB/PE 
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5.5. REDE DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL - RAPS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em 2011 foi instituída a Portaria GM/M nº 3.088, que trata da criação da Rede de Aten- 

ção Psicossocial (RAPS), com o objetivo de criar, ampliar e articular os pontos de atenção à saúde 

voltados para a saúde mental e para os usuários em sofrimento mental ou dependentes de álco- 

ol ou outras drogas. A rede se baseia nos princípios dos direitos humanos, da equidade, autono- 

mia e liberdade, enfatizando o fortalecimento da reforma psiquiátrica, que põe em cheque o modelo 

hospitalocêntrico e condena os manicômios (reforçado pela crescente criação de CAPS e redução do número de 

leitos psiquiátricos), ofertando um cuidado integral, por meio de uma equipe multiprofissional e tendo como 

estratégia a redução de danos e a construção de um projeto terapêutico singular. (BRASIL, 2015). 

A RAPS é organizada por meio de 07 componentes:  

- Atenção Básica: UBS; Equipes de Atenção Básica para população em situação específica; NASF; 

Centro de Convivência; 

- Atenção Psicossocial Especializada: CAPS (I, II, III, AD, ADIII, CAPS i); 

- Atenção de Urgências e Emergências: UPA e SAMU; 

- Atenção Residencial de Caráter Transitório: UA adulto, UA infanto-juvenil; Comunidade terapêutica; 

- Atenção Hospitalar: Leitos e enfermaria especializada; 

- Estratégia de Desinstitucionalização: Serviço Residencial Terapêutico e Programa de Volta para Casa. 

- Reabilitação Psicossocial: Cooperativas sociais e oficinas terapêuticas. 

Na construção desse MAPA DE SAÚDE, devem-se considerar as sugestões do Lembrete 01 que 

mostra a seguir: 
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Sugestão de fontes de dados para pesquisa 

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, CNES, Plano Estadual de Saúde 2020-2013, 

banco de dados do município, dentre outras fontes de informações. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

 

 

 

RESOLUÇÕES DA CIB-PE  
Quadro 0 4: Levantamento de Resoluções CIB referente à RAPS no período 2012 a 2018. 

Nº. 
Resol. 

Dta da 
Resol. 

Tema 

1944 30/05/2012 
Aprova diretrizes para remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial de Pernambuco e 
institui os componentes do grupo condutor para a sua implantação. 

2072 03/09/2012 Homologa o Desenho de Remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, aprovado 
na CIR/I Região de Saúde do Estado de Pernambuco 

2127 12/11/2012 Homologa o Desenho de Remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS e 
Constituição do Grupo Condutor, para a II Regional de Saúde de Pernambuco 

2190 10/01/2013 
Homologar o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, da IV Regiao de Saúde do 
Estado de Pernambuco 

2314 03/06/2013 
Altera a Resolução CIB nº 1944, de 07 de maio de 2012 que aprova Diretrizes para 
Remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial de Pernambuco e institui os componentes do 
grupo condutor para a sua implantação 

2344 01/08/2013 
Aprovar a habilitação de Leitos Integrais da Rede de Atenção Psicossocial do Estado de 
Pernambuco 

2448 01/11/2013 Homologa as adequações no desenho de remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial - 
RAPS da I Região de Saúde do Estado de Pernambuco. 

2468 03/12/2013 Aprova o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS, na III Região de Saúde de 
Pernambuco. 

2476 11/12/2013 
Homologa as adequações no desenho de remodelagem da Rede de Atenção Psicossocial - 
RAPS da V  Região de Saúde do Estado de Pernambuco 

2515 11/02/2014 
Homologa a proposta de Redesenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da II Região de 
Saúde do Estado de Pernambuco 

Continua 

Lembrete 05: Na apresentação da modelagem da Rede em questão, sugere-se consultar os Planos 

de Ação Regional (PAR) pactuados, levando-se em consideração alguns recortes: 

- Distribuição dos componentes da RAPS e seus pontos de atenção em cada Região de 

Saúde e a área da cobertura; 

- Distribuição dos serviços de saúde sob cada nível de gestão; 

- Proporção de atendimentos em saúde mental nos demais pontos de atenção; 

- Capacidade instalada das unidades (nº leitos, tipos de leitos) 

- Funcionamento da Rede de Atenção; 

- Distribuição da procura dos serviços de saúde por causa; 

- Proporção de atendimentos em saúde mental; 

- Fluxo de Acesso do Usuário aos serviços de saúde. 

PORTARIA MINISTERIAL:  

- Portaria MS/GM nº 3.088/2011 e outras se houver. 
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2529 25/02/2014 Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da IX Região de Saúde do 
Estado de Pernambuco 

2532 28/02/2014 Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da X Região de Saúde do 
Estado de Pernambuco. 

2533 28/02/2014 
Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da XII Região de Saúde do 
Estado de Pernambuco. 

2537 07/03/2014 Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da VI Região de Saúde do 
Estado de Pernambuco. 

2545 26/03/2014 Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da VII Região de Saúde do 
Estado de Pernambuco. 

2553 01/04/2014 Aprova ad referendum a Implantação do Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas - 
CAPS AD, no município Garanhuns do Estado de Pernambuco. 

2556 08/04/2014 
Aprova ad referendum o Projeto em Educação Permanente de Capacitação da Rede de 
Atenção Psicossocial - RAPS do Estado de PE 

2550 28/03/2014 Aprova ad referendum a Implantação do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, Tipo I, no 
município de Itaquitinga do Estado de Pernambuco. 

2551 28/03/2014 Aprova ad referendum a Implantação do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, Tipo I, no 
município de Bom Conselho do Estado de Pernambuco. 

2552 28/03/2014 Aprova ad referendum a Implantação do Centro de Atenção Psicossocial - CAPS, Tipo I, no 
município de Belo Jardim do Estado de Pernambuco. 

2615 23/07/2014 
Homologa o Desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da XI Região de Saúde do 
Estado de Pernambuco 

2566 29/04/2014 Aprova ad referendum a participação do município de São Lourenço da Mata/PE no Programa 
de Mamografia Móvel. 

2692 01/12/2014 Homologa as adequações no desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da IV  Região 
de Saúde do Estado de Pernambuco 

2767 11/05/2015 Alterar a composição do Grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial no Estado de 
Pernambuco, na Representação Municipal, Estadual e Federal (*) 

2805 20/10/2015 
Homologa as adequações no desenho da Rede de Atenção Psicossocial – RAPS no que se 
refere aos leitos de Saúde Mental em Hospital Geral, da VI Região de Saúde. (*) 

2839 11/02/2016 Homologa ad referendum as adequações no desenho da Rede de Atenção Psicossocial – 
RAPS, da IX Região de Saúde, do Estado de Pernambuco 

2898 28/07/2016 Homologa ad referendum as adequações no desenho da Rede de Atenção Psicossocial – 
RAPS, da V Região de Saúde, do Estado de Pernambuco. 

2966 10/04/2017 Aprova a Composição do Grupo Condutor da Rede de Atenção Psicossocial da VI Geres, do 
Estado de Pernambuco 

4071 20/04/2018 
Aprova a alteração no desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS com a implantação 
de CAPS Microrregional Tipo I no município de Altinho Estado de Pernambuco 

4078 14/05/2018 Aprova a pactuação do desenho da Rede de Atenção Psicossocial - RAPS da VIII Região de 
Saúde do Estado de Pernambuco 

Fonte: CIB/PE 
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5.6. REDE DE ATENÇÃO EM ONCOLOGIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com o intuito de reduzir a mortalidade e a incapacidade causada pelo câncer, de 

diminuir a incidência de alguns casos específicos, que a Política Nacional para a Preven- 

cão e Controle do Câncer foi instituída, através da Portaria MS/GM nº 874 em 2013.  

 Pretende contribuir com a melhoria da qualidade de vida dos usuários com câncer, por meio de ações 

de promoção, prevenção, detecção precoce, tratamento oportuno e cuidados paliativos. São 

componentes da Rede de Oncologia: Atenção Básica, UBS, Atenção Domiciliar; Atenção 

Especializada; Atenção Hospitalar (UNACON, CACON); Sistemas de Apoio; Sistema de Regulação; 

Sistemas Logísticos e Governança. 

Na construção desse MAPA DE SAÚDE, devem-se considerar as sugestões do Lembrete 01  

abordado anteriormente. 
 

 

Lembrete 06: Na apresentação da modelagem da Rede em questão, levando-se em consideração 

alguns recortes: 

- Distribuição dos componentes da rede e seus pontos de atenção em cada Região de Saúde 

e a área da cobertura; 

 - Cobertura Assistencial: quimioterapia, cirurgia e radioterapia;  

- Distribuição dos serviços de saúde sob cada nível de gestão; 

- Proporção de atendimentos em oncologia nos termos de quimioterapia, radioterapia, 

cuidados paliativos, entre outros, em seus pontos de atenção; 

- Reconhecer os Centros de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (CACON), 

como também as Unidades de Assistência de Alta Complexidade em Oncologia (UNACON); 

- Reconhecer os sistemas de apoio, logísticos e a governança. 

- Capacidade instalada das unidades (nº leitos, tipos de leitos); 

- Funcionamento da Rede de Atenção; 

- Fluxo de Acesso do Usuário aos serviços de saúde. 
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Sugestão de fontes de dados para pesquisa 

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, SIA, SIH, CNES, Plano Estadual de Saúde 2020-2023, banco de 

dados do município, dentre outras fontes de informações. 

 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

RESOLUÇÕES DA CIB-PE  

Quadro 05 : Levantamento de Resoluções CIB referente à Rede de Atenção em Oncologia no 
período 2013 a 2018. 

Nº. 
Resol. 

Dta da 
Resol. 

Tema 

2405 09/09/2013 
Aprova o Credenciamento/ Habilitação em Unidade de Alta Complexidade em Oncologia 
(UNACON), nos serviços de Cirurgia Oncológica e Oncologia Clínica no Hospital Memorial 
Arcoverde LTDA 

3041 21/08/2017 
Aprova Ad Referendum o Credenciamento/ Habilitação  em Unidade de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia com Serviço de Oncologia Pediátrica do Hospital Dom Tomás/ 
Petrolina-PE. 

3061 23/10/2017 
Aprovar a organização da linha de cuidado da Rede de Atenção à Saúde Pessoas com 
Doenças Crônicas, no Eixo Temático Câncer nas 4 (quatro) Macrorregionais do Estado de 
Pernambuco. 

3085 04/12/2017 
Aprova o Credenciamento/ Habilitação  em Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 
Oncologia - UNACON com Serviço de Radioterapia, Oncologia Pediátrica e Hematologia do 
Hospital de Câncer de Pernambuco 

3086 04/12/2017 
Aprova o Credenciamento/ Habilitação  em Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 
Oncologia - UNACON com Serviço de Radioterapia do Real Hospital Português 

3087 04/12/2017 
Aprova o Credenciamento/ Habilitação  em Unidade de Assistência de Alta Complexidade em 
Oncologia - UNACON com Radioterapia do Hospital Dom Tomás 

4007 31/01/2018 Aprova ad referendum o Credenciamento/ Habilitação de Leitos de Unidade de Terapia 
Intensiva no Hospital de Câncer de Pernambuco 

5013 24/07/2018 Aprova, ad referendum, o Credenciamento / Habilitação  em Transplante de Medula Óssea em 
Autólogos e Alogênicos Aparentados no Hospital de Câncer de Pernambuco 

5014 24/07/2018 
Aprova ad referendum o Credenciamento/ Habilitação  em Centro de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia - CACON com Serviço de Hematologia e Pediatria  do Instituto de 
Medicina Integral Professor Fernando Figueira-IMIP 

5049 05/11/2018 
Aprova Ad Referendum o Credenciamento/ Habilitação  do Hospital Dom Tomás e o 
Descredencimanto/ Desabilitação do Hospital Dom Malan como Unidade de Assistência de Alta 
Complexidade em Oncologia – UNACON 

5058 23/11/2018 Aprova a recomposição de teto financeiro de Média e Alta Complexidade, em Oncologia no 
Estado de Pernambuco 

5071 27/12/2018 
Aprova, Ad Referendum, o Descredenciamento/ Desabilitação do Hospital Regional do Agreste 
e o Credenciamento/ Habilitação do Hospital Mestre Vitalino como Unidade de Assistência de 
Alta Complexidade em Oncologia – UNACON com serviço de Radioterapia 

Fonte: CIB/PE 

PORTARIAS MINISTERIAIS:  

- Portaria GM/MS, nº 874/2013; 

- Portaria GM/MS nº 741/2005; 

- Portaria SAS/MS nº 2.304/2012; 

- Portaria GM/MS nº 931/2012; 

- Portaria GM/MS nº 140/2014; 

- Portaria GM/MS nº 189/2014 e outras se houver. 
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5.7. REDE PEBA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sugestão de fontes de dados para pesquisa 

http://salasituacao.saude.pe.gov.br/, SIA, SIH, E-SUS, banco de dados do município, dentre outras 

fontes de informações. 

 

 

 

 

 

A Rede de Atenção à Saúde Interestadual na Macrorregião do Vale do Médio 

São Francisco, mais conhecida como Rede PEBA, compreende municípios entre a IV  

Macrorregião de Pernambuco (regiões de Salgueiro, Petrolina e Ouricuri) e o norte da  

Macrorregião da Bahia (Regiões de Paulo Afonso, Juazeiro e Senhor do Bonfim), sendo Petrolina e 

Juazeiro as sedes dessas regiões (WRUBLEWSKI et al, 2017).  

Na apresentação da modelagem da Rede em questão, deve-se levar em consideração 

alguns recortes: 

- Distribuição dos pontos de atenção em cada estado pactuações; 

- Distribuição da área de cobertura de cada serviço; 

- Distribuição dos serviços de saúde sob cada nível de gestão; 

- Quais as redes pactuadas; 

- Reconhecer os sistemas de apoio, logísticos e a governança. 

- Capacidade instalada de cada unidade (nº leitos, tipos de leitos); 

- Funcionamento da Rede de Atenção:  

- Fluxo de Acesso do Usuário aos serviços de saúde. 

- Desafios a serem enfrentados. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

- Portaria MS/GM nº 1.989/2008 e outras se houver. 
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5.8. OUTRAS REDES DE ATENÇÃO PACTUADAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

6. RECURSOS FINANCEIROS 

 

Como fazer? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Caso alguma Região de Saúde tiver outras Redes de Atenção à Saúde já pactuada, é neste 

tópico 5.8. que deverá ser contemplado, mas para isso é primordial que a descrição da rede siga os 

mesmos padrões dos anteriores, para isso deve-se considerar as sugestões do Lembrete 01  

abordado anteriormente. 
 

 

Neste tópico contemplará os conteúdos financeiros de 

 cada Região de Saúde. O financiamento do SUS é realizado 

 através das três esferas do governo, de acordo com a C.F. 

1988 e o estabelecimento das fontes de recursos para custear as 

despesas com ações e serviços públicos de saúde, além de atender a um 

dos pilares da  "Seguridade Social". Como estratégia de garantir acesso da 

população como o financiamento do sistema de saúde, foi criado o Sistema 

de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS). Este é um 

instrumento informatizado que permite o acompanhamento e 

monitoramento da aplicação de recursos em saúde sem prejuízo das 

atribuições próprias dos Poderes Legislativos e dos Tribunais de Contas 

(Ministério da Saúde). 

 A partir desse conhecimento devem-se levar em consideração os 

dados fornecidos pelo SIOPS sobre os recursos financeiros da região de 

saúde que será discutida. Seguem abaixo alguns tópicos importantes para 

discussão, que poderão ser abordados em gráficos e tabelas: 

- Despesa Total em Saúde por Habitante; 

(continua) 
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Exemplos de tabelas/gráficos: 
 

 

 
 
 
 

(continuação) 

- Percentual de Despesas em Investimentos em relação à Despesa Total; 

- Percentual de Transferências SUS em relação à Despesa Total; 

- Percentual de Recursos Próprios aplicados em Saúde; 

- Despesa Total em Saúde. 

- % de investimento em ASPS 

É importante durante a análise apresentar como está o comportamento dos municípios no 

que diz respeito ao % de investimento em ASPS. 
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FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
RESOLUÇÕES DA CIB-PE  
Quadro 06 : Levantamento de Resoluções CIB referente ao Levantamento Remanejamento 
Financeiro no período 2012 a 2019. 

Nº. 
Resol. 

Dta da 
Resol. 

Tema 

1982 25/06/2012 
Pactuar Remanejamentos Recursos Financeiros para a linha de cuidados do Infarto Agudo do 
Miocárdio e Protocolo de Síndromes Coronárias Agudas nos Municípios do Estado de 
Pernambuco 

2124 07/11/2012 
Aprova remanejamento de recurso financeiro do teto da gestão estadual para a gestão 
municipal dos recursos específicos para execução de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de 
Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no exercício 2012 

2350 08/08/2013 Aprova remanejamento de recursos financeiro específicos para execução de Procedimentos 
Cirúrgicos Eletivos de Médica Complexidade no Estado de Pernambuco 

2365(*) 19/08/2013 
Aprova Ad Referendum o remanejamento de recursos da Portaria GM/ MS nº 3.133/ 2012 da 
Gestão Estadual para a Gestão Municipal nos municípios de Jaboatão dos Guararapes e 
Olinda. 

2554 04/04/2014 
Homologa ad referendum a adoção de valores diferenciados da Tabela Unificada do SUS para 
pagamento do Procedimentos Cirúrgicos Eletivos, Componentes II e III, no município de 
Garanhuns do Estado de Pernambuco. 

2592 23/05/2014 Aprova ad referendum o remanejamento de recursos financeiros específicos para execução de 
Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco. 

2671 23/10/2014 
13/11/2014 

Aprova ad referendum o remanejamento de recursos financeiros específicos para execução de 
Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco 

2694 04/12/2014 
Aprova ad referendum o remanejamento de recursos financeiros específicos para execução de 
Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco 

2695 05/12/2014 Aprova ad referendum o remanejamento de leitos de retaguarda de Unidades Hospitalares da I 
Macrorregião de Saúde do Estado de Pernambuco 

2804 19/10/2015 

Homologa o Plano de Aplicação do remanejamento / reprogramação de saldo financeiro 
disponível ate 31 de dezembro de 2014, no Fundo Municipal de Saúde do Recife do Bloco de 
financiamento da Assistência Farmacêutica 
 

2809 19/10/2015 

Homologa o Plano de Aplicação do remanejamento / reprogramação de saldo financeiro 
disponível ate 31 de dezembro de 2014, no Fundo Estadual de Saúde de Pernambuco do 
Bloco de Financiamento de Gestão do SUS e do Bloco de Financiamento de Vigilância em 
Saúde 

2821 07/12/2015 
Aprova Ad Referendum a liberação de Autorização de Internação Hospitalar-AIH da Unidade 
Mista João Paulo II, nas clínicas Médica, Pediátrica e Obstétrica, no município de Manari no 
Estado de Pernambuco. 

2825 29/12/2015 
Aprova Ad Referendum o remanejamento de recurso da Gestão Municipal de Jaboatão dos 
Guararapes para Gestão Estadual por meio da Programação Pactuada Integrada referente ao 
Programa SOS Emergências. 

2834 27/01/2016 
Aprova ad referendum o Remanejamento de Leitos Retaguarda 
do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências da VII Região de 
Saúde da IV Macrorregião de Saúde do Estado de Pernambuco. 

2835 27/01/2016 
Aprova ad referendum o Remanejamento e inclusão de Leitos Clínicos de Retaguarda do 
Plano de Ação Regional da Rede de Atenção ás Urgências e Emergências da VIII Região de 
Saúde da IV Macrorregião do Estado de Pernambuco. 

2845 25/02/2016 
Aprova ad referendum o remanejamento, correção e inclusão de Leitos Clínicos de Retaguarda 
do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências da IX Região de 
Saúde, da IV Macrorregião do Estado de Pernambuco. 

2865 25/04/2016 Aprova ad refrendum remanejamento de recurso da Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar – MAC do Teto Estadual de Pernambuco para Teto MAC Municipal de Gravatá.  

2867 25/04/2016 
Aprovar ad referendum o Remanejamento de leitos clínicos de retaguarda do Plano de Ação 
Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências da I Região de Saúde, da I 
Macrorregião do Estado de Pernambuco. 

2909 26/08/2016 
Aprova ad referendum o remanejamento de recurso da Gestão Municipal de Jaboatão dos 
Guararapes para Gestão Estadual por meio da Programação Pactuada e Integrada referente 
ao Programa SOS Emergências. 

2935 04/11/2016 
Aprova Ad Referendum o remanejamento de recursos da Gestão Estadual de Pernambuco 
para a Gestão Municipal de Vitória de Santo Antão para custeio de Serviço de Estimulação 
Precoce e Reabilitação 

2936 23/11/2016 
Aprova ad referendum o remanejamento de recursos da Gestão Estadual de Pernambuco para 
a Gestão Municipal de Bezerros para custeio de serviço de Traumato-ortopedia 

2942 02/12/2016 
Aprovar ad Referendum o remanejamento de leitos de Retaguarda no Plano de Ação Regional 
de Atenção às Urgências e Emergências - I Região Saúde do Estado de Pernambuco, das 
Unidades Hospitalares 

Continua 
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Continuação 

2958 07/03/2017 
Aprova ad referendum o remanejamento de recursos da Gestão Estadual de Pernambuco para 
a Gestão Municipal de Bezerros para pagamento de incentivo de leitos de Traumato-Ortopedia 
no Hospital Jesus Pequenino. 

2992 26/04/2017 
Aprovar a correção da Portaria nº 3.250 GM/MS de 29 de dezembro de 2016, conforme 
Resolução CIR nº 002/2017 de 16/02/2017 que aprova repactuação dos Leitos de Retaguarda 
do Plano de Ação Regional de Rede de Urgência e Emergência da V GERES 

3006 24/05/2017 
Aprova ad referendum o remanejamento referente aos procedimentos de obstetrícia para o 
Município de Araripina no Estado de Pernambuco 

3033 09/08/2017 
Aprova Ad Referendum o remanejamento de recursos da Gestão Estadual de Pernambuco 
para a Gestão Municipal de Bezerros para pagamento de procedimentos de Traumato-
ortopedia no Hospital Jesus Pequenino. 

3055 10/10/2017 
Aprova Ad Referendum o remanejamento de recursos da Gestão Estadual de Pernambuco 
para a Gestão Municipal de Recife para Cirurgia Ortopédica para crianças com Síndrome 
Congênita do Zika Vírus 

3058 11/10/2017 
Aprova ad referendum o remanejamento de Leitos de Retaguarda do CHS – Nossa senhora 
das Graças/Associação Humanitária Beneficente do Recife – Recife/PE, CNES 6633064 da I 
Macrorregião de Saúde do Estado de Pernambuco 

4035 19/02/2018 

Aprovar, ad referendum, o remanejamento de R$ 1.742.521,60 (um milhão setecentos e 
quarenta e dois mil quinhentos e vinte e um reais e sessenta centavos)/ ano, via Programação 
Pactuada e Integrada – PPI, da Gestão Estadual de Pernambuco para Gestão Municipal de 
Jaboatão dos Guararapes para complementação de 100% da taxa de ocupação das diárias de 
UTI. 

4036 19/02/2018 

Aprovar, ad referendum,  o remanejamento de R$ 3.541.175,93 (três milhões quinhentos e 
quarenta e um mil cento e setenta e cinco reais e noventa e três centavos)/ ano via 
programação Pactuada e Integrada – PPI, da Gestão Municipal de Jaboatão dos Guararapes  
para Gestão Estadual de Pernambuco 

4038 23/02/2018 

Aprova a realocação dos recursos, por gestão, referente ao remanejamento dos recursos do 
Fundo de Ações Estratégicas e Compensação-FAEC para o Componente Limite Financeiro de 
Média e Alta Complexidade do Bloco da Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e 
Hospitalar a serem incorporados ao Estado e Municípios de Pernambuco 

5000 09/07/2018 
Aprovar ad referendum o remanejamento de leitos de Retaguarda da IV Regional de Saúde, II 
macrorregião do Plano de Ação Regional da Rede de Atenção às Urgências e Emergências do 
Estado de Pernambuco 

5089 20/03/2019 
Aprova, ad referendum, a pactuação do limite financeiro dos recursos específicos para 
execução de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de 
Pernambuco, no exercício 2019 

5180 02/09/2019 
Aprova a pactuação do limite financeiro dos recursos específicos para execução de 
Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no 
exercício 2019 

5200 07/10/2019 
Aprova a repactuação do limite financeiro dos recursos específicos para execução de 
Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no Estado de Pernambuco, no 
exercício 2019 

5213 29/10/2019 
Aprova, ad referendum, critérios de remanejamento do limite financeiro dos recursos 
específicos para execução de Procedimentos Cirúrgicos Eletivos de Média Complexidade no 
Estado de Pernambuco, no exercício 2019 

Fonte: CIB/PE 

 

7. GESTÃO DO TRABALHO E EDUCAÇÃO EM SAÚDE 

Como fazer? 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste tópico levar em consideração como é reali- 

zada a gestão do trabalho na Região de Saúde, incluin- 

do a preocupação na capacitação e aprimoramento dos 

conhecimentos profissionais, como também provimento  

de pessoal para o SUS tanto no campo assistencial (MAC) como na gestão. 

Isso inclui abordar o CIES de cada Região de Saúde. A Comissão Estadual 

Permanente de Integração Ensino-Serviço (CIES) é uma instância intersetorial 

e interinstitucional permanente que participa da formulação, condução e 

desenvolvimento da Política de Educação Permanente em Saúde, em 

Pernambuco. 



44 

 
 
 
 
 
 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
RESOLUÇÕES DA CIB-PE: 
Quadro 0 7: Levantamento de Resoluções CIB referente ao CIES. 

Nº. 
Resol. 

Dta da 
Resol. 

Tema 

2548 27/03/2014 Homologa o Regimento Interno da Comissão de integração Ensino e Serviço do Estado de 
Pernambuco - CIES Estadual. 

Fonte: CIB/PE 

 
 
 
8. GOVERNANÇA, CONTROLE SOCIAL E OUVIDORIA 

 

Como fazer? 

 

 

 

 

 

 

 

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Como fazer? 

 

 

 

 

 

 

 

Deve levar em consideração o funcionamento da CIR, comitês, CIES, 

conselhos de saúde e controle social, situação dos instrumentos de PS neste 

tópico 8. É um momento para elencar os desafios a serem superados. 

Neste item, devem-se trazer de forma simples e clara as fortalezas e 

desafios da Região de Saúde em questão a partir das análises anteriores. 

Igualmente considerar sobre a situação em saúde da região, os pontos fortes das 

redes de atenção à saúde, como também as ineficiências encontradas, traçando, 

dessa forma, metas a serem alcançadas para sanar tais impasses. 

(continuação) 

No Estado, existe uma CIES estadual vinculada a CIB estadual e 12 CIES regionais. É 

primordial abordar as linhas de educação permanente, os planos de Educação Permanente, o 

cronograma, conteúdos abordados, como também, discutir as resoluções da CIB e CIR em termos da 

educação. 
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Exemplo de redação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFIAS 

 
Como fazer? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Todas as literaturas utilizadas como base para fundamentar o corpo do 

MAPA DE SAÚDE em mãos, devem ser descritos neste tópico segundo as 

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

É possível identificar através do documento em mãos que a Região de Saúde XXXXX 

apresenta alguns elementos constantes que trazem as particularidades deste em relação às demais. 

Nas análises de dados informadas, percebe-se que os municípios XXXXXX mostraram tais condições 

de saúde XXXXXXX... 

Como estratégia de intervenção e planejamento, diante de tudo que foi exposto, a Região tem 

potencialidade para realizar tais XXXXXXXX intervenções de forma a melhorar as condições de saúde 

da própria população... 
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“ De nada adianta a liberdade se não 
temos liberdade de errar” 

Manhatma  Gandhi  


